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Câmara Municipal de Rio Casca

Estado de Minas Gerais



Emenda à Lei Orgânica No. 05 de 17 de dezembro de 2004



O Plenário da Câmara Municipal de Rio Casca aprovou  e a Mesa Diretora promulga a presente Emenda a Lei Orgânica Municipal.


Art. 1º. – O inciso II do art. 11 da LOM fica alterado passando à seguinte redação: 

“II
– cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de necessidades especiais;”

Art. 2º. – O caput do art. 16 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:
“Art. 16 – A Câmara Municipal, reunir-se-á anualmente, na sede do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro, observado calendário fixado pela Mesa Diretora.”

Art. 3º. O art. 18 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“Art. 18 – A Câmara Municipal não poderá entrar em recesso sem deliberar sobre os projetos de lei de diretrizes orçamentárias, orçamentária e plano plurianual de investimentos.”
Art. 4º. – O art. 20 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“Art. 20 – As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário da maioria absoluta dos Vereadores, adotada em razão de motivo relevante.”
Art. 5º. – O art. 21 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“Art. 21 – As sessões somente poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara”.


Art. 6º. – O §3º. do art. 22 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“§ 3º - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a Presidência do mais idoso dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão, por votação nominal das chapas eventualmente apresentadas, os componentes da Mesa, que serão automaticamente empossados.”
Art. 7º. – O art. 30 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“Art. 30 – O Prefeito Municipal, o Secretário Municipal, o Procurador Geral do Município ou advogado que ocupe cargo ou função similar ou o  Chefe de Seção, a pedido do Prefeito Municipal, poderá comparecer perante o Plenário ou qualquer comissão da Câmara para expor assunto e discutir projeto de lei ou qualquer outro ato normativo relacionado com o seu serviço administrativo.”
Art. 8º. – Os incisos II e III do art. 32 da LOM fica alterado passando à seguinte redação:

“II    – propor projetos de resolução que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

III – apresentar projetos de resolução dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;”
Art. 9º. – Os incisos VIII e XI do art. 33 da LOM ficam alterados passando à seguinte redação:

“ VIII – representar, mediante requerimento da maioria absoluta da Câmara, sobre inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;

XI – encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do Poder Legislativo Municipal ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for atribuída tal competência.”

Art. 10 – Os incisos VIII e X do art. 34 da LOM ficam alterados passando à seguinte redação:

“VIII  - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais, excluídas as permissão e autorização de uso, que serão de competência exclusiva do Prefeito Municipal;”
X - autorizar a aquisição de bens imóveis quando se tratar de doação com encargo;”
Art. 11 – Os incisos VII, IX, X e XX do art. 35 da LOM ficam alterados passando à seguinte redação:

“VII – tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado no prazo máximo de 120 (cento e vinte dias) de seu recebimento, observados os seguintes preceitos:

a) o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por decisão de dois terços (2/3) dos membros da Câmara;

IX  - autorizar a realização de empréstimos, operações ou acordos financeiros de interesse do Município observado o quorum qualificado de 2/3 (dois terços) para aquelas autorizações realizadas com instituições fora do País e, para as demais, internas, o quorum de maioria simples;

X   - proceder à tomada de contas do Prefeito, através de comissão especial,  quando não apresentada cópia da prestação de contas anual  à Câmara, dentro de trinta (30) trinta dias após a data limite de seu envio para o Tribunal de Contas;

XIII – convocar o Secretário Municipal ou Chefe de Seções para prestar esclarecimentos, aprazando dia e hora para o comparecimento;

XX – subsídio dos Vereadores fixado por proposição de iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal;”
Art. 12 – A alínea “a” do inciso I e alínea “c” do inciso II, todos do art. 38 da LOM ficam alterados passando a vigorar com a seguinte redação:

“ a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes na forma disposta na Lei 8.666/93 e suas alterações;
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela exercer função remunerada, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes na forma disposta na Lei 8.666/93 e suas alterações;”
Art. 13 – O inciso V do art. 39 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“V
- que fixar residência fora do Município, ressalvada a hipótese de duplo domicílio;”
Art. 14 – O §1º. do art. 40 fica alterado passando a vigorar com seguinte redação:

“§ 1º - Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal, conforme previsto, no art. 38, inciso II, alínea “a”desta Lei Orgânica.”

Art. 15 – O caput do art. 47 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 47 – É da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa de proposições que disponham sobre:”
Art. 16 – O §3º. do art. 48 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º - Os prazos estipulados neste Lei Orgânica não correm no período de recesso da Câmara.”
Art. 17 – O caput e §1º. do art. 50 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50 – As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito mediante autorização contida em Decreto Legislativo”.

§ 1º - Os atos de competência privativa da Câmara, os planos plurianuais e orçamentos não serão objeto de delegação.”
Art. 18 – O caput do art. 51 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 51 – Os projetos de resolução disporão sobre matérias de interesse interno da Câmara, inclusive autorização para abertura de crédito orçamentários suplementares, e os projetos de decreto legislativo sobre os demais casos de sua competência privativa.”
Art. 19 – O caput do art. 56 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 56 – O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretários Municipais e Chefes de Serviços, Seções e Setores.”
Art. 20 – O art. 62 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 62 – O mandato do Prefeito é de quatro anos, permitida a reeleição para o período subseqüente, e terá início em 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.”
Art. 21 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67 – O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus auxiliares, as funções administrativas previstas nos incisos IX, XIII, XV, XVIII e XXIV do art. 66.”

Art. 22 – O caput e o  parágrafo único do art. 91 da LOM ficam alterados passando a vigorar com a seguinte redação:
“
Art. 91 – O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Secretários Municipais, não poderão firmar contrato administrativo com o Município, subsistindo a proibição até seis (6) meses após findas as respectivas funções.

Parágrafo Único – Não se incluem nesta proibição os contratos cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados, na forma estabelecida pela Lei 8.666/93, inclusive nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, mantida a vedação em relação ao Prefeito Municipal em qualquer hipótese.”
Art. 23 – O art. 99 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 99 – A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação, e na hipótese de doação com encargos dependerá ainda de autorização legislativa.”
Art. 24 – O art. 100 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 100 – É proibida a doação ou venda de qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos, salvo pequenos espaços destinados à venda de jornais e revistas ou refrigerantes.”
Art. 25 – O §1º. do art. 118 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento no domicílio fiscal do contribuinte, nos termos da legislação federal pertinente e, na hipótese do IPTU, mediante divulgação, pela imprensa do lançamento e datas de vencimentos do imposto.”
Art. 26 – O caput do art. 126 da LOM fica alterado passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 126 – O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consignado na lei de diretrizes orçamentárias, a proposta de orçamento anual do Município para o exercício seguinte.”
Art. 27 – Revogadas as disposições em contrários, especialmente o  inciso XIV do art. 34, inciso VI do art. 45, o §1º. do art. 68, inciso III do art. 110, §1º. do art. 126, art. 127, art., 128 e art. 179, todos da Lei Orgânica Municipal, esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Rio Casca entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio Casca, 17 de dezembro de 2004.

Raul de Carvalho Piuzana
Presidente da Câmara Municipal

Hélio de Andrade Lanna

Vice-Presidente da Câmara Municipal

Geraldo Célio Bigão

Secretário da Câmara Municipal

PAGE  
5

Av. Senador Cupertino, 66, 1º Andar – Rio Casca – Minas Gerais

TelFax: (31)3871-1659 – CEP: 35.370-000

